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LEI Nº 7.106, DE 28 DE JUNHO DE 1983................................................................................................................................................	 623
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dá outras providências.

LEI Nº 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984.................................................................................................................................................	 624
Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá outras providências.

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 (EXCERTOS).............................................................................................................................	 624
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LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989................................................................................................................................................	 627
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de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define 
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LEI Nº 7.960, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989.........................................................................................................................................	 629
Dispõe sobre prisão temporária.

LEI Nº 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990 (EXCERTOS)...............................................................................................................................	 632
Institui normas procedimentais para os processos que especifica, perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 (EXCERTOS).............................................................................................................................	 634
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990.................................................................................................................................................	 656
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências.

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 (EXCERTOS)......................................................................................................................	 657
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990.........................................................................................................................................	 661
Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo, e dá outras providências.

LEI Nº 8.176, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1991............................................................................................................................................	 663
Define crimes contra a ordem econômica e cria o Sistema de Estoques de Combustíveis.

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991 (EXCERTOS)........................................................................................................................	 664
Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes.
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Dispõe sobre a expropriação das glebas nas quais se localizem culturas ilegais de plantas psicotrópicas e dá outras providências

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992..................................................................................................................................................	 667
Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; 
e dá outras providências.

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993..........................................................................................................................................	 685
Institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados e dá outras 
providências.

LEI Nº 8.658, DE 26 DE MAIO DE 1993...................................................................................................................................................	 694
Dispõe sobre a aplicação, nos Tribunais de Justiça e nos Tribunais Regionais Federais, das normas da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, sobre ações 
penais originárias.

LEI N. 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994...................................................................................................................................................	 714
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
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jurídica de trabalho, e dá outras providências.
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Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras providências.
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LEI Nº 9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996 (EXCERTOS)..........................................................................................................................	 745
Regula o § 7º do art. 226 da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá outras providências.

LEI Nº 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996 (EXCERTOS)...............................................................................................................................	 746
Regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.
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LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996.................................................................................................................................................	 751
Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° da Constituição Federal.

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 (EXCERTOS).....................................................................................................................	 752
Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e dá outras providências. 

LEI Nº 9.434, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997 (EXCERTOS)........................................................................................................................	 752
Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências.

LEI Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997....................................................................................................................................................	 755
Define os crimes de tortura e dá outras providências.

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997 (EXCERTOS).............................................................................................................................	 755
Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos 
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LEI Nº 10.001, DE 04 DE SETEMBRO DE 2000........................................................................................................................................	 790
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parlamentares de inquérito.
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Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal.
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LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 (EXCERTOS)......................................................................................................................	 838
Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências.

LEI Nº 10.792, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2003........................................................................................................................................	 844
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Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e proces-
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